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RELATOR: DESEMBARGADOR ARMÍNIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Porto Alegre. Artigos 1°, 12, 13 e 14 da Lei Complementar Municipal n.º 832/2018. 1. Preliminares de inépcia da inicial e ilegitimidade ativa que não merecem acolhimento. 2. Inviabilidade de conhecimento do pleito em relação à parte do artigo 13 da norma complementar atacada, visto que não impugnado todo o complexo normativo. 3. Incompatibilidade com os parâmetros de controle de constitucionalidade que só se verifica na nova redação dada ao inciso I do artigo 20 da Lei Complementar n.º 12/1975 pelo artigo 14 da norma vergastada. PARECER PELA REJEIÇÃO DAS PREFACIAIS DE INÉPCIA DA INICIAL E DE ILEGITIMIDADE ATIVA, NÃO CONHECIMENTO DO PLEITO QUANTO À PARTE DO ARTIGO 13 E, NO MÉRITO, PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE PORTO ALEGRE – SIMPA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio dos artigos 1º, 12, 13 e 14 da Lei Complementar Municipal n.º 832, de 09 de março de 2018, que dispõe sobre medidas de polícia administrativa de competência do Município de Porto Alegre; altera a descrição analítica das atribuições do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal no Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores; e altera os incs. IV, VI, IX, XII, XX e XXIX do caput do art. 18, os incs. I, II e IV do caput do art. 20 e o art. 27, inclui inc. XXXI no caput do art. 18, inc. V no caput e § 2º no art. 20, art. 27-A, § 6º no art. 91-A, art. 91-B, art. 91-C e art. 91-D e renomeia o parágrafo único para § 1º no art. 20, todos na Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975 – que institui posturas para o Município de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores, do Município de Porto Alegre, por afronta aos artigos 1º, 124, 125 e 128 da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, incisos IX e XVI, e 144 da Constituição Federal.
O proponente, após asseverar sua legitimidade ativa e o cabimento da ação direta, sustentou que a Lei Complementar n.º 832/2018 contém flagrantes inconstitucionalidades, especialmente no que toca aos direitos de manifestação e de liberdade de expressão, ao estabelecer uma série de requisitos para o exercício desses direitos, como a autorização prévia para manifestações e demais expressões políticas e culturais, bem como a imposição de pesadas multas para manifestações que ocorram sem autorização da Administração Pública. Além disso, desborda para inconstitucionalidade a referida lei ao pretender ampliar o poder de polícia da Guarda Municipal, com atribuições que extrapolam às previstas na Constituição Estadual e na Constituição Federal. Assim, em vista da grave ameaça à democracia e aos direitos humanos, postulou a procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade dos dispositivos atacados (fls. 04/21 e documentos das fls. 22/81). 

A liminar postulada foi indeferida (fls. 84/96), decisão da qual foi interposto agravo (fl. 150), ainda não apreciado.

O Prefeito de Porto Alegre, notificado, prestou suas informações, sustentando, após discorrer sobre o direito à livre manifestação, que a democracia garante o exercício de tais liberdades, mas, até mesmo para que outras liberdades sejam exercidas, prevê a possibilidade de controle administrativo e assegura a continuidade na prestação dos serviços públicos essenciais, promovendo uma ponderação de valores. Fez uma análise do contexto histórico em que editada a lei atacada, asseverando, na esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal, que não há direitos constitucionais absolutos. Argumentou com a razoabilidade das multas impostas e a legitimidade do exercício do poder de polícia pelo Município, concluindo pela ausência de qualquer mácula na norma vergastada (fls. 132/49).

A Câmara de Vereadores de Porto Alegre, por sua vez, arguiu, prefacialmente, a inépcia da petição inicial, já que o texto do artigo 12 nela transcrito não confere com o original.  Ainda preliminarmente, sustentou a ilegitimidade ativa do proponente, face à ausência de pertinência temática.  Asseverou, também, a necessidade de impugnação de outras normas (Lei Complementar n.º 603/2008) para evitar efeito repristinatório indesejado.  No mérito, defendeu a improcedência do pedido, já que a norma vergastada em nada macula as Cartas Constitucionais, configurando ponderação aceitável de valores igualmente importantes para a democracia (fls. 183/97 e documentos das fls. 198/201). 

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, apresentou a defesa das normas, forte no artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, aduzindo que o tema disciplinado na norma não diz respeito à segurança pública, mas, sim, ao poder de polícia, matéria de competência dos municípios. Igualmente, sustentou não haver qualquer mácula na alteração das atribuições dos Guardas Municipais, cuja atividade fiscalizatória subordina-se à lei.  Assentou a inexistência de direito absoluto à reunião, colacionando jurisprudência da Corte Superior, entendendo viável a ponderação promovida. Postulou, assim, a improcedência do pedido (fls. 154/80).

É o breve relatório.

2. Os dispositivos legais impugnados estão assim redigidos:
Art. 1º As medidas de polícia administrativa de competência do Município de Porto Alegre, para efeito dos costumes e das posturas municipais, com base na Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, e alterações posteriores, têm, entre outras, as seguintes finalidades:

I – promover o bem-estar paisagístico e ambiental;

II – promover a defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço público;

III – preservar e proteger o meio ambiente;

IV – proteger e preservar o patrimônio histórico, cultural e artístico;

V – preservar os logradouros e as edificações públicas e particulares;

VI – harmonizar a diversidade de interesses legítimos da população;

VII – assegurar o acesso universal ao uso do espaço público, nos termos da lei;

VIII – disciplinar o dever do Executivo Municipal e da população de conservar os espaços públicos em boas condições de uso e fruição;

IX – promover a responsabilização dos infratores pelos danos

causados à fruição do espaço público, ao patrimônio e ao meio ambiente; e

X – fomentar o comércio e o empreendedorismo.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei Complementar aplica-se às infrações administrativas que contrariarem as finalidades previstas no caput deste artigo, bem como às constantes na Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores.

[...].

Art. 12. Fica alterada a descrição analítica das atribuições do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal constante do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores, conforme o Anexo desta Lei Complementar.

Art. 13. No art. 18 da Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, ficam alterados os incs. IV, VI, IX, XII, XX e XXIX do caput, e fica incluído inc. XXXI no caput, conforme segue:

“Art.18.

...................................................................................................................................

IV – despejar águas servidas, lixo, resíduos domésticos, comerciais ou industriais nos logradouros públicos ou terrenos baldios;

Pena: multa de 500 (quinhentas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) a 5.000 (cinco mil) UFMs.

..............................................................................................................

......................

VI – transportar argamassa, areia, aterro, lixo, entulho, serragem, cascas de cereais, ossos e outros detritos em veículos inadequados ou que prejudiquem a limpeza do logradouro público;

Pena: multa de 500 (quinhentas) UFMs a 3.000 (três mil) UFMs.

.............................................................................................................. ......................

IX – embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos referidos na Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011; 

Pena: multa de 1.000 (mil) UFMs a 100.000 (cem mil) UFMs.

.............................................................................................................. ......................

XII – depositar lixo em recipientes que não sejam do tipo aprovado pelo Município de Porto Alegre;

Pena: multa de 100 (cem) UFMs a 250 (duzentas e cinquenta)

UFMs.

.............................................................................................................. ......................

XX – colocar, colar, fixar, pregar ou pintar indicações publicitárias de qualquer tipo sem licença do Município de Porto Alegre, inclusive as de cunho eleitoral, em postes, muros, paredes cegas, túneis, viadutos, pistas de rolamento de tráfego, rótulas, passarelas, árvores, parques, praças, jardins, refúgios de pedestres, sinalizadores de pista, canteiros, obras de arte e monumentos públicos, abrigos de paradas de ônibus, pontes, mesmo com a utilização de colunas, cabos, cavaletes, fios ou outros meios, bem como veicular propaganda político-partidária nos muros e nas fachadas de próprios municipais, cedidos ou não;

Pena: multa de 500 (quinhentas) UFMs a 3.000 (três mil) UFMs.

.............................................................................................................. ......................

XXIX – causar dano a bem do patrimônio público municipal;

Pena: multa de 1.000 (mil) UFMs a 100.000 (cem mil) UFMs.

....................................................................................................................................

XXXI – urinar ou defecar.

Pena: multa de 50 (cinquenta) UFMs a 500 (quinhentas) UFMs.

....................................................................................................................................” (NR)

Art. 14. No art. 20 da Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, ficam alterados os incs. I, II e IV do caput, ficam incluídos inc. V no caput e § 2º, e fica renomeado o parágrafo único para § 1º, mantendo-se sua redação atual, conforme segue:

“Art.20.

..................................................................................................................................

I – a localização e o horário de sua realização sejam aprovados pelo Município de Porto Alegre;

II – as limitações de trânsito em via pública definidas pelo Município de Porto Alegre sejam cumpridas;

....................................................................................................................................

IV – a sua remoção ocorra em prazo compatível com o evento, definido pelo Município de Porto Alegre em vista das suas características; e

V – os requisitos de segurança dos participantes, definidos por lei e regulamento, sejam atendidos.

§1º.

...................................................................................................................................

§ 2º A infração ao disposto neste artigo acarretará multa de 500 (quinhentas) UFMs a 3.000 (três mil) UFMs, sem prejuízo do dever do infrator de reparar o dano causado.” (NR)

[...]

3. De início, impositiva a apreciação das preliminares arguidas pela Câmara de Vereadores de Porto Alegre.
3.1.  Em que pese o respeitável entendimento da Casa Legislativa, não merece acolhimento a prefacial de inépcia da petição inicial.
O proponente, embora não tenha transcrito o artigo 12 da Lei Complementar n.º 832/2018 nos seus exatos termos em que foi vazado pelo legislador, deixa bastante claro que está impugnando as atribuições conferidas ao cargo efetivo de Guarda Municipal pelo artigo 12 da norma complementar em referência, não se podendo dizer que a irregularidade apontada seja suficiente para tornar inepta a exordial, já que não inviabiliza sua compreensão ou a defesa do dispositivo atacado.

Além disso, a peça pórtica preenche, satisfatoriamente, os requisitos do artigo 319 do Código de Processo Civil
 e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999
, expondo, de forma clara, o pedido e a causa de pedir, não havendo que se falar, pois, em inépcia, nos termos da jurisprudência dessa Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.902/2015. MUNICÍPIO DE CANOAS. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES DIVERSAS DAS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. AFRONTA AO ART. 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL PROCLAMADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS DA DECISÃO. 1. Preliminar de inépcia da inicial. Rejeição. Não é inepta a petição inicial de ação direta de inconstitucionalidade que cumpre os requisitos previstos no art. 319 do CPC, bem como os requisitos específicos estabelecidos pelo art. 3º da Lei nº 9.868/1999. Ademais, a ausência de abordagem pormenorizada e de enfrentamento específico da descrição das atribuições do cargo em comissão impugnado não acarreta a inépcia da inicial. 2. Mérito. De acordo com o art. 37, V, da Constituição Federal, e com o art. 32, caput, da Constituição Estadual, os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. Desse modo, padece de inconstitucionalidade material o dispositivo de lei municipal que cria os cargos em comissão de Chefe de Unidade, cujas atribuições são meramente técnicas e burocráticas, em afronta ao disposto nos referidos dispositivos, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º, caput, da Constituição Estadual, e ao princípio da impessoalidade, e em verdadeira burla à exigência de aprovação em concurso público para investidura em cargos públicos (art. 37, inc. II, da Constituição Federal e art. 20, caput, da Constituição Estadual). REJEITADA A PRELIMINAR, JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076014448, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 23/04/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TAQUARI. LEIS - TAQUARI Nº 3.894, DE 23FEV16, Nº 3.895, DE 23FEV16, Nº 3.896, DE 23FEV16, Nº 3.897, DE 23FEV16 E Nº 3.898, DE 23FEV16. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL. NATUREZA PERMANENTE DAS FUNÇÕES A SEREM DESEMPENHADAS PELOS CONTRATADOS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL CONFIGURADA. 1. Não tem consistência a preliminar de inépcia da petição inicial, pois a referência feita pelo proponente ao art. 37, II e IV, da CF-88 se deu pela observância do princípio da simetria, sendo aplicável no âmbito estadual e municipal por força da regra do art. 8º da CE-89. De outra parte, a petição inicial preenche todos os requisitos postos no art. 319 do CPC, expondo de forma clara a causa de pedir e o pedido, estando atendido o art. 3º da Lei nº 9.868/99. 2. A regra geral posta nas Cartas Políticas e Sociais é no sentido de que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do art. 37, caput e II, da CF-88, e seu simétrico, o art. 20, caput, da CE-89. Por sua vez, a contratação temporária de servidores tem por base o artigo 37, IX, da Constituição Federal, e o artigo 19, IV, da CE-89. Assim sendo, a contratação de servidores em caráter emergencial só se justifica nas hipóteses de necessidade temporária de excepcional interesse público. 3. O caso em análise trata da admissão de servidores temporários para ocuparem cargos tais como: Pedreiro, Eletricista, Pintor, Operador de Máquina Rodoviária (Lei - Taquari nº 3.894/16); Vigia (Lei - Taquari nº 3.895/16); Servente, Médico Clínico Geral, Auxiliar de Saúde Bucal, Médico Ginecologista/Obstetra, Médico Psiquiatra, Odontólogo, Farmacêutico, Psicólogo, Terapeuta Ocupacional, Fisioterapeuta, Veterinário, Motorista, Assistente Social, Agentes Comunitários de Saúde, Enfermeiro, Técnico em Enfermagem, Recepcionista, Cuidador, Psicólogo, Assistente Social (Lei - Taquari nº 3.896/16); Servente, Psicólogo, Assistente Social (Lei Municipal nº 3.897/16), e Servente, Auxiliar de Pré-escola, Instrutor de Informática, Motorista, Supervisor Educacional, Professor Educação Infantil, Professor Anos Iniciais, Professor AEE, Professor Português, Professor de Educação Física, Professor de História, Professor de Artes, Professor de Geografia, Professor de Matemática e Nutricionista (Lei - Taquari nº 3.898/16), em vista da permissão legal de suas contratações temporárias, nos respectivos textos inquinados de inconstitucionais. 4. Verifica-se, pois, que a natureza das funções a serem desempenhadas pelos contratados através das leis objeto da presente demanda, desborda os requisitos de excepcionalidade e temporaneidade, por possuírem caráter permanente, restando caracterizada a violação ao disposto nos arts. 8º, caput; 19, caput e V; 20, caput, da CE-89, bem como do art. 37, II e IX, da CF-88. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068875814, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 27/11/2017)
3.2.  A preliminar de ilegitimidade ativa do proponente, de outra banda, é de solução mais complexa.
O artigo 95, parágrafo 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul estabelece os legitimados para ingressar com ações diretas de inconstitucionalidade perante a Corte de Justiça do Estado em face de lei municipal por possível afronta ao texto constitucional da Província, contemplando entre eles as entidades sindicais, dispositivo este redigido nos seguintes termos:

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

[...]

XII - processar e julgar:

[...]

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão;

[...]

§ 2º - Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: 

I - o Governador do Estado; 

II - o Procurador-Geral de Justiça; 

II - o Prefeito Municipal; 

IV - a Mesa da Câmara Municipal; 

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores; 

VI - entidade sindical; 

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) 

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas; 

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.

[...]

O direito de propositura de ação direta de inconstitucionalidade de entidades sindicais ou de classe é questão tormentosa na doutrina e jurisprudência, exigindo o exame da legitimidade em cada caso específico, já que ausente regulamentação legal específica sobre o tema, como explicitam Ives Gandra da Silva Martins e Gilmar Ferreira Mendes
 ao apreciar a matéria quanto a essas entidades no âmbito do Supremo Tribunal Federal:

[...]. A existência de diferentes organizações destinadas à representação de determinadas profissões ou atividades e a não-existência de disciplina legal sobre o assunto tornam indispensável que se examine, em cada caso, a legitimação dessas diferentes organizações. Causa dificuldade, sobretudo, a definição e a identificação das chamadas entidades de classe, uma vez que inexistia critério preciso que as diferençasse de outras organizações de defesa de interesses diversos. Por isso, está o Tribunal obrigado a verificar especificamente a qualificação das confederações sindicais ou organização de classe instituída em âmbito nacional, a fim de estabelecer a sua legitimidade ativa para a propositura das ações diretas. [...].
Ressalte-se, como lembra Zeno Veloso
, que mesmo o conceito de entidade de classe não foi, ainda, demarcado com a necessária precisão e segurança, sendo difícil aferir, em alguns casos, se a entidade proponente tem, ou não, esta qualidade, dúvida que, no caso em testilha, é mais facilmente afastada em razão de se tratar de entidade que congrega servidores públicos, atuando, precipuamente, na defesa dos interesses de seus representados, como deflui de seus estatutos:

Art. 2º - São finalidades do SIMPA:

I – Congregar os funcionários municipais na defesa dos seus

interesses;

II – Reivindicar e desenvolver atividades na busca da melhoria das condições de vida e de trabalho de seus representantes;

III – Defender a liberdade e autonomia de organização sindical dos trabalhadores, bem como a auto-sustentação financeira da Entidade;

IV – Elevar o nível de organização e conscientização da categoria, através de promoção de congressos, seminários, assembleias, encontros e eventos, assim como participar de eventos intersindicais e de outros fóruns;

V – Incentivar a formação política e sindical, bem como o aprimoramento cultural e profissional da categoria;

VI – Representar perante as autoridades governamentais e judiciárias os interesses da categoria, bem como celebrar convênios e acordos coletivos de trabalho;

VII – Promover ampla e ativa solidariedade às demais categorias de assalariados, procurando elevar a unidade dos trabalhadores, tanto em nível nacional como internacional, e prestar apoio aos povos do mundo inteiro na luta pelo fim da exploração do trabalho assalariado e das discriminações socioculturais e políticas;

VIII – Defender os avanços sociais e as instituições democráticas dos trabalhadores e;

IX – Estimular e implementar sistematicamente a organização da categoria nos locais de trabalho.

Nessa trilha, indiscutível a natureza de entidade de classe da proponente.

Nada obstante, e exatamente em razão dessa natureza, têm a entidade proponente como fim precípuo a defesa dos interesses da coletividade de servidores a ela associados, o que, como bem apanhado por Vossa Excelência, poderia não guardar pertinência temática com o debate travado nestes autos, onde se discute a constitucionalidade de norma municipal que dispõe sobre medidas de polícia administrativa e altera as atribuições do cargo de Guarda Municipal, matéria que não manteria relação estrita com as finalidades estatutárias do proponente, inviabilizando o conhecimento do pleito, na esteira do entendimento já pacificado pelo Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental na ação direta de inconstitucionalidade. Confederação sindical. Pertinência temática. Ausência. Ilegitimidade ativa. 1. A jurisprudência do STF é firme no sentido de se exigir, para a caracterização da legitimidade ativa das entidades de classe e das confederações sindicais para as ações de controle concentrado, a existência de correlação entre o objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade e os objetivos institucionais da associação. 2. No caso, não há pertinência temática entre as normas impugnadas, que dizem respeito à concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS, e os objetivos institucionais perseguidos pela autora, que estão voltados, em suma, para entidades sindicais e trabalhadores inorganizados em sindicatos nas indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico, eletrônico e de informática. Ademais, os interesses por ela abrangidos não são atingidos de maneira direta pelos dispositivos questionados. Precedentes da Corte no mesmo sentido. 3. Agravo regimental a que se nega provimento (ADI 4.772 AgR/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 02/12/2016)

Agravo regimental no agravo de instrumento. Legitimidade ativa para oferecimento de representação de inconstitucionalidade. Pertinência temática. Reconhecimento. Inteligência da norma do art. 230, § 2º, da Constituição Federal. 1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que as entidades de classe e as confederações sindicais somente poderão lançar mão das ações de controle concentrado quando tiverem em mira normas jurídicas que digam respeito aos interesses típicos da classe que representam. 2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que assegura a gratuidade em transportes públicos urbanos aos cidadãos que possuem mais de sessenta e cinco anos de idade. 3. Agravo regimental não provido. (AI 704192 AgR / RJ, STF, Primeira Turma, Relator Min. Dias Toffoli, j. em 22/05/2012)
As normas insculpidas na Lei Complementar Municipal n.º 832/2018, entretanto, dizem respeito à disciplina do exercício do poder de polícia em matéria de manifestações públicas, o que, a princípio, interfere na forma de atuação do Sindicato e nas manifestações coletivas de seus associados na defesa de seus direitos e interesses estatutários. 

Embora a matéria não diga respeito, direta e especificamente, aos direitos e interesses funcionais dos representados, tem uma interface clara com a forma escolhida para sua defesa e com a atuação do próprio sindicato representante, o que permite visualizar um liame entre a temática tratada e os fins estatutários do proponente, mostrando-se viável o reconhecimento de sua legitimidade ativa para a discussão travada nesta ação direta.

Nessa ordem, imperativa a rejeição, também, dessa prefacial.

3.3.  No que tange à alegação da Câmara de Vereadores de que, na espécie, seria imprescindível, também, a impugnação da Lei Complementar n.º 603/2008 para viabilizar o conhecimento do pedido quanto à parte do artigo 13 da Lei Complementar n.º 832/2018, mais especificamente, quanto à redação conferida ao inciso IX do artigo 18 da Lei Complementar 12/1975, evitando, assim, que, com a procedência do pedido, volte a vigorar a redação conferida ao dispositivo pela norma complementar de 2008, não expressamente revogada pela lei de 2018 e portadora da mesma mácula de inconstitucionalidade apontada no dispositivo expressamente atacado na exordial, razão assiste à Casa Legislativa Municipal, como se pode aferir pela comparação entre as redações conferidas ao inciso IX do artigo 18 da Lei Complementar n.º 12/1975 pelas Leis Complementares n.º 603/2008 e n.º 832/2018:

1975 

Art. 18. ...

...

IX embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos;
Pena: multa de quatro a seis salários mínimos.

2003

Art. 18. ...

...

IX – embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos a que se refere a Lei Complementar nº 136, de 22 de julho de 1986, e alterações posteriores;

Pena: multa de 14,00 a 21,00 UFMs

2018

Art. 18. ...

...

IX – embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos referidos na Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011;

Pena: multa de 1.000 (mil) UFMs a 100.000 (cem mil) UFMs.
Como se observa, salvo quanto ao valor das multas e à referência à legislação, que foi atualizada em cada momento, os textos legais são idênticos no que tange à alegada imposição de entraves às manifestações de cunho político e/ou cultural, que, segundo alegou o proponente, poderiam ser obstadas pela Administração Municipal por razões políticas não declaradas, não havendo utilidade na declaração de inconstitucionalidade da redação de 2018 se, na sequência, e em consequência disso, a de 2008 voltar a vigorar, como assentando pelo Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. EMPRESA AGROINDUSTRIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DA LEI Nº 8.870/1994. REPRISTINAÇÃO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL DA CONTROVÉRSIA. A declaração de inconstitucionalidade tem efeitos repristinatórios, porquanto fulmina a norma desde o seu surgimento. Ante a nulidade do dispositivo que determinava a revogação de norma precedente, torna-se novamente aplicável a legislação anteriormente revogada. A controvérsia acerca do correto regime a ser aplicado à agravante, em razão da declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 8.870/1994, demanda o reexame da legislação infraconstitucional pertinente, providência vedada nesta fase processual. Agravo regimental a que se nega provimento (AI 602.277 AgR/BA, STF, Primeira Turma,  Rel. Min. Roberto barroso, j. em 10/02/2015)

Note-se que mesmo a redação originária de 1975, que não precisava ser impugnada em razão de ser anterior à Carta Constitucional de 1988
, embora com redação um pouco diversa, já continha a mesma limitação impugnada neste feito.

Logo, não merece conhecimento o pedido sob esse ângulo, já que não promovida pelo proponente a impugnação de todo o complexo normativo, o que era indispensável para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, nos moldes da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEGISLAÇÃO ESTADUAL PERTINENTE À EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE LOTÉRICA - DISCUSSÃO SOBRE A COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA REFERENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) - HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE À EXPLORAÇÃO DOS JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS (INCLUSIVE BINGOS) NO BRASIL - DIPLOMAS NORMATIVOSESTADUAIS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS DE LOTERIAS E INSTITUEM NOVAS MODALIDADES DE JOGOS DE AZAR - MATÉRIA CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA, EM CARÁTER DE ABSOLUTA PRIVATIVIDADE, À UNIÃO FEDERAL - USURPAÇÃO, PELO ESTADO-MEMBRO, DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA DA UNIÃO - OFENSA AO ART. 22, XX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DAS LEIS E DECRETOS DO ESTADO DO TOCANTINS QUE DISPUSERAM SOBRE JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS - AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. LEGISLAÇÃO PERTINENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) - NORMAS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM A ATIVIDADE LOTÉRICA - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA - PRECEDENTES. – [...]. FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM TESE E EFEITO REPRISTINATÓRIO. - A declaração de inconstitucionalidade "in abstracto", considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente (RTJ 120/64 - RTJ 194/504-505 - ADI 2.867/ES, v.g.), importa em restauração das normas estatais revogadas pelo diploma objeto do processo de controle normativo abstrato. É que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo o de provocar a própria revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 102/671), sequer possui eficácia derrogatória. A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara, em sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma normativo tem o condão de provocar a repristinação dos atos estatais anteriores que foram revogados pela lei proclamada inconstitucional. Doutrina. Precedentes (ADI 2.215-MC/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO, "Informativo/STF" nº 224, v.g.). - Considerações em torno da questão da eficácia repristinatória indesejada e da necessidade de impugnar os atos normativos, que, embora revogados, exteriorizem os mesmos vícios de inconstitucionalidade que inquinam a legislação revogadora. - Ação direta que impugna, não apenas a Lei estadual nº 1.123/2000, mas, também, os diplomas legislativos que, versando matéria idêntica (serviços lotéricos), foram por ela revogados. Necessidade, em tal hipótese, de impugnação de todo o complexo normativo. Correta formulação, na espécie, de pedidos sucessivos de declaração de inconstitucionalidade tanto do diploma ab-rogatório quanto das normas por ele revogadas, porque também eivadas do vício da ilegitimidade constitucional. Reconhecimento da inconstitucionalidade desses diplomas legislativos, não obstante já revogados (ADI 3.148/TO, STF, Tribunal Pleno, Rel. Miin. Celso de Mello, j. em 13/12/2006)
Em consequência, merece guarida essa isagoge.

4. No mérito, de outra parte, com razão, em parte, o proponente.

Com efeito, como assevera Márcio Cammarosano
, os direitos contemplados pela Constituição Federal, e em especial o direito de manifestação, não é absoluto, tendo seu exercício condicionado a exigências legais que propiciem sua coexistência com outros direitos igualmente assegurados pela Carta, de modo que o exercício de um não implique a exclusão dos demais:
[...]. Não há como confundir liberdade de reunião e de manifestação com direito de exercício dessa mesma liberdade, que pressupõe, obviamente, exercício nos termos da ordem jurídica em vigor, explícitos e implícitos, termos esses que a interpretação dos textos jurídicos normativos, a ser levada a efeito consoante lições de hermenêutica, possibilita identificar.

Com efeito, direitos assinalados pela Constituição e legislação em geral são assegurados nos termos da ordem jurídica em vigor, que consubstancia limites, condicionando-os de sorte a ajustá-los a outros direitos, individuais ou coletivos, que também devem ser assegurados e protegidos.

Como é cediço, os direitos de uns vão até onde começam os direitos dos outros, e é na própria ordem jurídica posta, vigente, que vamos encontrar os limites dos direitos de uns e outros, limites esses que se forem ultrapassados, implicarão o dever de atuação dos responsáveis pela preservação da ordem jurídica que esteja sendo violada, ou na iminência de o ser. E referida atuação também deve conformar-se com o ordenamento jurídico, sob pena de uma atuação originalmente licita converter-se, ela mesma, em atuação ilícita, acarretando a responsabilização dos que exorbitarem no exercício de sua competência.

[...].
Nessa trilha, não há, de plano, qualquer óbice a que os municípios, no exercício de seu poder de polícia, disciplinem a forma como os manifestantes deverão proceder para exercer plenamente seu direito sem, contudo, acarretar ônus excessivo aos demais cidadãos, podendo os excessos, evidentemente, por terem natureza ilícita, serem passíveis de imposição de multa.

4.1.  No caso específico dos artigos 13 e 14 da Lei Complementar n.º 832/2018, ressalvada a nova redação dada ao inciso I do artigo 20, o legislador municipal restringiu-se a fixar regras de urbanidade e de proteção ao patrimônio público, que é de toda a sociedade, não havendo nas limitações impostas qualquer impedimento à livre manifestação dos interessados, não se podendo compreender que, para que qualquer cidadão expresse livremente seu posicionamento ele precise despejar águas servidas, lixo, resíduos domésticos, comerciais ou industriais nos logradouros públicos ou terrenos baldios (artigo 18, inciso IV), transportar argamassa, areia, aterro, lixo, entulho, serragem, cascas de cereais, ossos e outros detritos em veículos inadequados ou que prejudiquem a limpeza do logradouro público (artigo 18, inciso VI), embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos (artigo 18, inciso IX), depositar lixo em recipientes que não sejam do tipo aprovado pelo Município de Porto Alegre (artigo 18, inciso XII), colocar, colar, fixar, pregar ou pintar indicações publicitárias de qualquer tipo sem licença do Município de Porto Alegre, inclusive as de cunho eleitoral, em postes, muros, paredes cegas, túneis, viadutos, pistas de rolamento de tráfego, rótulas, passarelas, árvores, parques, praças, jardins, refúgios de pedestres, sinalizadores de pista, canteiros, obras de arte e monumentos públicos, abrigos de paradas de ônibus, pontes, mesmo com a utilização de colunas, cabos, cavaletes, fios ou outros meios, bem como veicular propaganda político-partidária nos muros e nas fachadas de próprios municipais, cedidos ou não (artigo 18, inciso XX), causar dano a bem do patrimônio público municipal (artigo 18, inciso XXIX) ou urinar ou defecar (artigo 18, inciso XXXI).

Da mesma maneira, não se vislumbra como o direito de manifestação possa ser obstado por terem os manifestantes que cumprir as limitações de trânsito em via pública definidas pelo Município de Porto Alegre (artigo 20, inciso II), que a remoção ocorra em prazo compatível com o evento (artigo 20, inciso IV) ou que sejam atendidos os requisitos de segurança dos participantes definidos por lei e regulamento (artigo 20, inciso V), regramento que se restringe a assegurar que o evento ocorra de forma pacífica, urbana e organizada, sem causar transtornos ou riscos excessivos à vida em sociedade e aos demais membros da comunidade.

Como corolário, imperativo o reconhecimento da constitucionalidade destes dispositivos, que disciplinam o exercício do poder de polícia pelo Município de Porto Alegre, não interferindo, também, na seara da segurança pública.

4.2.  A única ressalva, como já anunciado, é quanto à nova redação dada ao inciso I do artigo 20 da Lei Complementar n.º 12/1975 pelo artigo 14 da Lei Complementar n.º 832/2018.

  Com efeito, a norma em testilha, na parte em que estabelece que a localização e o horário da realização de comícios políticos e festividades religiosas, cívicas ou de caráter popular devem ser aprovados pela Administração Pública, extrapola as medidas de polícia administrativa a cargo do Município, ferindo o direito público subjetivo de reunião, vinculado de forma direta a liberdade de manifestação do pensamento, comandos constitucionalmente postos, notadamente no artigo 5º, incisos IV e XVI, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 5º - [...].

[...].

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

[...].

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

[...].

Assim, resta evidente a incompatibilidade material do dispositivo vergastado com o ordenamento constitucional pátrio, especialmente sob a ótica do regime democrático de direito, razão pela qual merece ser expungido do ordenamento jurídico.

A respeito da liberdade de reunião, impende compilar, pela clareza e propriedade com que aborda a matéria, parte do voto do Ministro Ricardo Lewandowski proferido por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.969/DF:

[...] a liberdade de reunião e de associação para fins lícitos constitui uma das mais importantes conquistas da civilização, enquanto fundamento das modernas democracias políticas, encontrando expressão, no plano jurídico, a partir do século XVIII, no bojo das nas lutas empreendidas pela humanidade contra o absolutismo monárquico. 

Recaséns Siches, estudando o tema, ressalta que essas liberdades, de caráter instrumental, possuem um duplo alcance: de um lado, asseguram a expressão de uma das mais importantes liberdades individuais; de outro, garantem espontaneidade à atuação dos distintos grupos sociais. Não é por outra razão que Jean Rivero classifica a liberdade de reunião como uma das mais elementares de todas as liberdades coletivas. 

[...].

Konrad Hesse, a propósito, observa que o direito dos cidadãos de se reunirem pacificamente e sem armas encontra-se intimamente ligado à liberdade de expressão, registrando que a ‘formação de opinião ou formação preliminar de vontade política, pressupõe uma comunicação que se consuma, em parte essencial, em reuniões’. 

O Ministro Marco Aurélio, nessa mesma linha, para fundamentar a concessão da medida liminar no presente caso, assentou que ‘o direito de reunião previsto no inciso XVI está associado umbilicalmente a outro da maior importância em sociedades que se digam democráticas: o ligado à manifestação de pensamento’ (fl. 83). 

[...].

Na mesma linha, o posicionamento esposado pela Corte Suprema na Reclamação n.º 15.887/MG, de relatoria do Ministro Luiz Fux:

[...].

In casu, articula o Reclamante que o decisum reclamado, ao interditar liminarmente manifestações em vias e logradouros públicos dentro do Estado de Minas Gerais, desafiou a autoridade do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI nº 1.969/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski. 

[...].

No caso sub examine, a controvérsia travada nestes autos versa suposta ofensa ao conteúdo essencial do direito de reunião e de livre manifestação do pensamento (CRFB/88, art. 5º, XVI e IV, respectivamente), na medida em que o decisum reclamado teria interditado, em sede liminar, manifestações em vias e logradouros públicos dentro do Estado de Minas Gerais pelo ora Reclamante. Em sua decisão, o Desembargador do TJ/MG Barros Levenhagem ressaltou o caráter relativo do direito de reunião, cujo exercício encontrar-se-ia limitado pela liberdade de locomoção (CRFB/88, art. 5º, XV), pelo dever do Estado de prover segurança a toda a coletividade (CRFB/88, art. 144), pela restrição imposta ao direito de greve (Lei nº 7.783/89, art. 6º, § 1º) e pela necessidade de se observar a política urbana (Estatuto das Cidades, art. 2º). E, ao proceder a tal restrição, o Desembargador se distanciou dos balizamentos fixados por esta Suprema Corte na ADI nº 1.969/DF. Senão vejamos. No acórdão paradigma da ADI nº 1.969/DF, a Corte foi instada a se pronunciar acerca da constitucionalidade de norma distrital (Decreto nº 20.098/99), que proscrevia a realização de manifestações públicas, com a utilização de carros, aparelhos e objetos sonoros na Praça dos Três Poderes, Esplanada dos Ministérios e Praça do Buriti. Naquela assentada, o Tribunal julgou procedente o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade de norma asseverando que a restrição estabelecida ao direito de reunião não se compatibilizava com o postulado da proporcionalidade e seus subprincípios (adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito). Imperioso, neste ponto, trazer à colação excerto do voto do eminente relator Min. Ricardo Lewandowski, acolhido à unanimidade, que categoricamente afirmou “o Decreto distrital 20.098/99 simplesmente inviabiliza a liberdade de reunião e de manifestação, logo na Capital Federal, em especial na emblemática Praça dos Três Poderes, local aberto ao público, que, na concepção do genial arquiteto que a esboçou, constitui verdadeiro símbolo de liberdade e cidadania do povo brasileiro. Proibir a utilização de carros, aparelhos e objetos sonoros , nesse e em outros espaços públicos que o Decreto vergastado discrimina, inviabilizaria por completo a livre expressão do pensamento nas reuniões levadas a efeito nesses locais, porque as tornaria emudecidas, sem qualquer eficácia para os propósitos pretendidos. (…) Ademais, analisando-se a questão sob uma ótica pragmática, cumpre considerar que as reuniões devem ser, segundo a dicção constitucional, previamente comunicadas às autoridades competentes, que haverão de organizá-las de modo a não inviabilizar o fluxo de pessoas e veículos pelas vias públicas. Há que se ter em conta, por outro lado, que a utilização aparelhos de som nas reuniões, que são limitadas no tempo, certamente não causará prejuízo irreparável àqueles que estão nas imediações da manifestação. (…) A restrição ao direito de reunião estabelecida pelo Decreto distrital 20.098/99, a toda a evidência, mostra-se inadequada, desnecessária e desproporcional quando confrontada com a vontade da Constituição (Wille zur Verfassung), que é, no presente caso, a permitir que todos os cidadãos possam reunir-se pacificamente para fins lícitos, expressando as suas opiniões livremente. Não vejo, portanto, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e em face do próprio texto da Carta Magna, como considerar hígida, do ponto de vista constitucional, a vedação a manifestações públicas que utilizem com a utilização de carros, aparelhos ou objetos sonoros na Praça dos Três Poderes, Esplanada dos Ministérios, Praça do Buriti e vias adjacentes. ”. Com efeito, a identidade material reside precisamente no fato de que tanto a decisão reclamada quanto o acórdão paradigma cuidam da constitucionalidade da proibição ao exercício do direito de reunião e de livre manifestação de pensamento em espaços públicos que, por suas características sociais e históricas, permitam a maior propagação das ideias e opiniões manifestadas pelos diversos segmentos da sociedade civil. Trata-se daquilo que o direito norteamericano intitulou como doutrina dos fóruns públicos (public-forum doctrine), segundo a qual uma sociedade livre deve criar uma plêiade de espaços nos quais se assegure, àqueles indivíduos que desejam se expressar, o direito de ter acesso aos lugares necessários para permitir a difusão da sua opinião entre as pessoas, notadamente aquelas áreas onde muitas delas se encontram (SUNSTEIN, Cass. Republic.com 2.0. New Jersey: Princeton University Press, 2007. p. 22-23). Mas não é só. O direito de reunião consubstancia um componente indispensável à vida das pessoas e à própria existência de um substancial Estado Democrático de Direito. Conquanto a reunião de indivíduos em torno de determinados fins sociais tenha sempre existido no curso da história, é praticamente um consenso, como bem assinala o filósofo político canadense Will Kimlicka, que a vida associativa nos dias atuais encontra um solo fértil para as virtudes cívicas, ao mesmo tempo em que propicia uma base de sustentação para a construção de uma ordem democrática viável (KYMLICKA, Will. Ethnic Associations and Democratic Citizenship. In: GUTMANN, Amy: Freedom of Association. New Jersey: Princeton University, 1998, p. 177). Nesse cenário, a liberdade de reunião se apresenta como uma das liberdades básicas dos indivíduos, na formulação do filósofo John Rawls (RAWLS, John. As liberdades fundamentais e suas prioridades. In: Liberalismo Político. Trad. Dinah de Abreu Azevedo. 2ª ed. São Paulo: Editora Ática, 2000, p. 347). Trata-se, à evidência, de um direito moral, que deve ser reconhecido e protegido, independentemente de juízos morais meramente contingentes ou majoritários em uma determinada comunidade. Justamente por isso, sob um enfoque filosófico, a liberdade de reunião ostenta um status especial, um “peso absoluto”, com relação a razões de bem público, de cariz tipicamente utilitaristas, e a valores perfeccionistas, incompatíveis com o pluralismo existente nas sociedades contemporâneas. Com isso não se pretende afirmar que, sob o prisma jurídico-constitucional, o direito de reunião revista-se de caráter absoluto. Ao revés: o seu exercício pode encontrar-se limitado em virtude da colisão com o conteúdo de outros bens jurídicos de mesma estatura constitucional. Na realidade, o próprio constituinte originário previu expressamente uma restrição ao exercício do direito de reunião, quando decretado o Estado de Defesa (CRFB/88, art. 136, § 1º, I, alínea b). É inegável, entretanto, a virtude cívica de movimentos sociais espontâneos que conclamem a participação ativa dos cidadãos na vida pública, de sorte a estimular a reflexão acerca de temas caros à ordem jurídica, política e econômica nacional. A democracia, longe de exercitar-se apenas e tão somente nas urnas, durante os pleitos eleitorais, pode e deve ser vivida contínua e ativamente pelo povo, por meio do debate, da crítica e da manifestação em torno de objetivos comuns. Neste contexto, precisamente adverte o laureado economista indiano Amartya Sen que um grande número de ditadores no mundo tem conseguido gigantescas vitórias eleitorais, mesmo sem coerção evidente sobre o processo de votação, principalmente suprimindo a discussão pública e a liberdade de informação (SEN, Amartya. A ideia de justiça. Trad. Denise Bottman e Ricardo Doninelli Mendes. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. p. 361), o que evidencia o liame indissociável entre a liberdade de expressão e a democracia. Considerando todos os benefícios sociais da argumentação pública, Amartya Sen comprova suas premissas com a constatação de que “nunca houve uma grande ocorrência de fome coletiva em uma democracia com eleições regulares, partidos de oposição, liberdade básica de expressão e uma imprensa relativamente livre (mesmo no caso de países muito pobres e em situação alimentar seriamente adversa)”, sendo de rigor admitir, desse modo, que “as liberdades políticas e os direitos democráticos estão entre os ‘componentes constitutivos’ do desenvolvimento” (op. cit. p. 376 e 381). 

[...].

Presente o fumus boni iuris quanto à liceidade das passeatas ordeiras, o periculum in mora se evidencia pelo fato de que manifestações têm sido realizadas diariamente em diversas cidades do país, de modo que a manutenção da eficácia da decisão impugnada tolhe injustificadamente o exercício do direito de reunião e de manifestação do pensamento por aqueles afetados pela ordem judicial, contrariando o quanto estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 1.969/DF. Ex positis, concedo a liminar, cassando a decisão reclamada, nos termos do art. 21, V, do RISTF, porquanto consideradas legítimas as manifestações populares realizadas sem vandalismo, preservado o poder de polícia estatal na repressão de eventuais abusos. Publique-se. Int.. Brasília, 19 de junho de 2013 Ministro Luiz Fux Relator. (Rcl 15887, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 19/06/2013, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-120 DIVULG 21/06/2013 PUBLIC 24/06/2013) 

Partindo dessas premissas, possível inferir que, da mesma forma que a vedação do uso de carros, aparelhos e objetos sonoros em manifestações populares em determinados locais públicos, estabelecida pelo Decreto n.º 20.098/1999 do Distrito Federal - objeto da ADI n.º 1.969/DF - e que a interdição de realização de manifestações em vias ou logradouros públicos determinada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais - objeto da RCL 15.887 -  não se coadunam com o direito de reunião assegurado constitucionalmente, a restrição imposta pelo inciso I do artigo 20 da Lei Complementar Municipal n.º 12/1975 – necessidade de aprovação do local e horário pelo Município de Porto Alegre para a realização de comícios políticos, festividades religiosas, cívicas ou de caráter popular –, nos termos em que posta, não se afeiçoa à Lei Fundamental.

Nessa toada, constatada a evidente afronta a direitos constitucionalmente assegurados, insculpidos no artigo 5º, incisos IV e XVI, da Constituição Federal, norma de reprodução obrigatória pelos Estados-membros e municípios, referido dispositivo constitucional serve, por si só, como parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça Estadual.

E isso porque as normas de reprodução obrigatória, conforme lapidar lição do Ministro Roberto Barroso, ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais - afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local
. 

Tal posição, de resto, está sedimentada no Pretório Excelso, consoante se constata pelo teor do Recurso Extraordinário n.º 650.898, sob a sistemática da repercussão geral, julgado em 1º de fevereiro de 2017, objeto do Informativo n.º 852, precedente, inclusive, originário do Estado do Rio Grande do Sul, que abaixo se transcreve:

Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados.
O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário.

Com base nas teses acima fixadas, o Plenário, em conclusão e por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido na parte em que declarava a inconstitucionalidade dos arts. 6º e 7º da Lei 1.929/2008 do Município de Alecrim/RS (“Art. 6º. Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de um terço. § 1º. O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente na Administração. § 2º. O gozo de férias correspondentes ao último ano do mandato poderá ser antecipado para o segundo semestre daquele exercício. Art. 7º. Além do subsídio mensal, o Prefeito e o Vice-Prefeito perceberão, em dezembro de cada ano, na mesma data em que for pago o décimo terceiro dos servidores do Município, uma quantia igual aos respectivos vigentes naquele mês. Parágrafo Único. Quando houver pagamento da metade da remuneração de um mês aos servidores, a título de adiantamento do décimo terceiro salário, na forma da Lei Municipal, igual tratamento será dado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito”). Entretanto, o Colegiado manteve a declaração de inconstitucionalidade do art. 4º [“Art. 4º. Será pago ao Prefeito Municipal, a título de indenização, o valor mensal de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais)”] — v. Informativo 813.

Prevaleceu o voto do ministro Roberto Barroso. Asseverou que a citada verba prevista no art. 4º não é verba de representação, uma vez que não possui caráter indenizatório.

Afirmou também que o regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal.

No entanto, sustentou não ser o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. Desse modo, o art. 39, § 4º, da CF não é incompatível com o pagamento dos citados adicionais.

Vencidos, em parte, os ministros Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia (Presidente), que negavam provimento ao recurso. Pontuavam que os agentes políticos estão submetidos à regra do § 4º do art. 39, mas não figuram no rol de beneficiários da exceção criada pelo § 3º do art. 39 da CF.O ministro Marco Aurélio não participou da fixação do segundo enunciado de tese.

RE 650898/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 1º.2.2017. (RE-650898)
Desse julgamento, de resto, resultou a edição do Tema n.º 484, assim vazado: 

Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. 

Dessa forma, tendo o inciso I do artigo 20 da lei municipal guerreada violado norma de repetição obrigatória delimitada pela Constituição Federal, resultam agredidos, por decorrência do princípio constitucional da simetria
, também, os artigos 1º
 e 8º
 da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos nas Cartas Constitucionais.

Em arremate, impende destacar, no que respeita aos limites da liberdade de reunião, que o regramento constitucional nacional, além de consagrar o direito individual dos participantes das manifestações, comícios e reuniões em geral, abarca o direito coletivo de organizar, convocar e participar ativamente do evento. 

Sobre a temática, importa trazer a lume o magistério de Alexandre de Moraes
:

[...].

A Constituição Federal garante que todos podem reunir-se pacificamente, em armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente, tratando-se, pois, de direito individual o coligar-se com outras pessoas, para fim lícito. 

O direito de reunião é um direito público subjetivo de grande abrangência, pois não se compreenderia a liberdade de reuniões sem que os participantes pudessem discutir, tendo que se limitar apenas ao direito de ouvir, quando se sabe que o direito de reunião compreende não só o direito de organizá-la e convocá-la, como o de total participação ativa. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade de ato normativo que limitava a participação popular nas reuniões, vedando a utilização de carros, aparelhos e objetos sonoros. 

[...].

E, avançando na matéria, o autor discorre acerca da desnecessidade de autorização da autoridade pública, ensinando que

[...].

A Constituição Federal determina que o direito de reunião deverá ser exercido independentemente de autorização; assim, veda atribuição às autoridades públicas para análise da conveniência ou não de sua realização, impedindo as interferências nas reuniões pacíficas e lícitas que não haja lesão ou perturbação da ordem pública. 

Isto não exclui, por óbvio, a necessidade constitucional de comunicação prévia às autoridades a fim de que exercitem as condutas a elas exigíveis, tais como a regularização do trânsito, a garantia da segurança e da ordem pública, o impedimento de a realização de outra reunião.

Como ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho, se a intenção policial for a de frustrar a reunião, seu comportamento é até criminoso.
[...].  

Na mesma linha, é a lição de Ingo Wolfgang Sarlet, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero
:

[...].

Embora a Constituição não exija autorização prévia, ainda que a reunião se realize em espaço aberto, o texto constitucional refere a necessidade de aviso prévio à autoridade competente por parte dos promotores da reunião.

[...].

Uadi Lammêgo Bulos, após afirmar que, no Brasil, o legislador não pode restringir tal liberdade constitucional, igualmente preleciona que é desnecessária qualquer autorização por parte das autoridades públicas federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício do direito de reunião
.

Nessa perspectiva, verifica-se que o texto constitucional estabelece, além do caráter pacífico do evento, apenas duas restrições ao direito de reunião: a primeira, que uma reunião não frustre outra anteriormente agendada para o mesmo local e, a segunda, que a reunião seja previamente avisada à autoridade competente. 
Percebe-se, pois, que a Carta Magna não cogita em nenhum momento a autorização da administração pública, como o faz a Lei Complementar Municipal n.º 12/1975 em seu artigo 20, inciso I, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.º 832/2018, ambas de Porto Alegre. 

Acentua-se, afora isso, que as únicas limitações possíveis ao direito de reunião constitucionalmente consagrado, salvo eventuais colisões com outras normas jurídicas de semelhante relevo, são as hipóteses excepcionais de estado de defesa (artigo 136, parágrafo 1º, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal
) e de estado de sítio (artigo 139, inciso IV, da Constituição Federal
), não sendo razoável, portanto, diploma legislativo que condicione a reunião à prévia aprovação da administração municipal.

Na experiência comparada, é pertinente destacar o caso da Espanha, país de nosso entorno cultural e jurídico, que já teve a oportunidade de enfrentar o problema das autorizações administrativas para o exercício do direito de reunião.

A Constituição espanhola assegura o direito de reunião nos seguintes termos, assemelhados aos do Brasil:

Artículo 21

1. Se reconoce el derecho de reunión pacífica y sin armas. El ejercicio de este derecho no necesitará autorización previa.

2. En los casos de reuniones en lugares de tránsito público y manifestaciones se dará comunicación previa a la autoridad, que solo podrá prohibirlas cuando existan razones fundadas de alteración del orden público, con peligro para personas o bienes.

E o Tribunal Constitucional daquele país, chamado a apreciar questão jurídica relativa ao artigo 7º da Ley Orgánica n.º 7/1985, que tratava do direito de reunião para estrangeiros, exigindo autorização prévia para seu exercício, decidiu por sua ilegitimidade constitucional, conforme se colhe do corpo do acórdão:

[...].

La necesidad de una autorización administrativa previa, referida al ejercicio del derecho de reunión, no es un requisito puramente rituario o procedimental, sobre todo porque nuestra Constitución ha optado por un sistema de reconocimiento pleno del derecho de reunión, sin necesidad de autorización previa (art. 21.1). Esta libertad de reunión sin autorización se constituye así en una facultad necesaria «para que el derecho sea reconocible como pertinente al tipo descrito» (STC 11/1981, de 8 de abril); al imponerse la necesidad de autorización administrativa se están desnaturalizando el derecho de reunión, consagrado en la Constitución «sin supeditarlo a la valoración discrecional y al acto habilitante y de poder implícito de la Administración» (STC 32/1982, de 16 de junio).

[...].
Importante sublinhar, ainda, que, na Espanha, o direito de reunião, constitucionalmente assegurado, foi regulamentado pelo Ley Orgánica n.º 9/1983, a qual expressamente afastou o regime de prévia autorização como determinado pela Constituição:

Artículo tercero.

1. Ninguna reunión estará sometida al régimen de previa autorización.

[...].
Dada a similitude das regulamentações constitucionais  – espanhola e brasileira –, bem como a tradição legal comum, as soluções jurisdicionais, em princípio, devem ser convergentes, o que reforça a tese defendida neste parecer.

Aliás, no âmbito do próprio Supremo Tribunal Federal, apesar de não se ter debatido especificamente a questão da prévia autorização administrativa para o exercício da liberdade de reunião, nos acórdãos em que se apreciou tal direito constitucional expressamente se fez referência ao regime de mera comunicação consagrado na Lei Maior brasileira
.

Denota-se, assim, que o direito de reunião, instrumento de concretização da livre manifestação do pensamento, assegurado constitucionalmente, não comporta a limitação trazida pelo inciso I do artigo 20 da Lei Complementar Municipal n.º 12/1975 com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.º 832/2018, razão pela qual tal norma legal representa clara afronta aos incisos IV e XVI do artigo 5º da Constituição Federal, normas de observância obrigatória pelos entes municipais, nos termos dos artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual.

4.3.  Por fim, cumpre analisar os artigos 1º e 12 da Lei Complementar n.º 832/2018 que, segundo o proponente, teriam trazido alteração indevida das atribuições analíticas do cargo de Guarda Municipal, inseridas no Anexo I da Lei Municipal n.º 6.309/1988.
As atribuições do cargo de Guarda Municipal, em sua redação originária de 1988, eram as seguintes: 

b) Descrição Analítica: executar a fiscalização relativa a observância das normas, leis e posturas municipais, efetuando registros, comunicações, apreensões, interdições, notificações e embargos, coletando amostras, emitindo autos de infração, instaurando e instruindo processos, realizando diligências, recebendo sugestões e reclamações e prestando informações à comunidade referentes ao Meio Ambiente Natural, tais como: desmatamentos, agentes poluidores, cortes de árvores, queimadas, caça e pesca, explorações minerais, movimentações de terra; à Vigilância Sanitária, tais como: indústria e comércio de alimentos, cozinhas industriais, criações, abates e comércio de animais, reservatórios de água potável, instalações prediais de esgotos sanitários, piscinas de uso coletivo, serviços de desinsetizações e desratizações; ao Transporte Público, tais como: controle de linhas de transportes coletivos, terminais, itinerários, tarifas, documentações, tabelas, horários, lotações de passageiros, estado de conservação dos ônibus, táxis, táxis-lotação e veículos de transporte escolar; a Obras e Viação, tais como: estado de conservação de construções, construções irregulares e clandestinas, propaganda, rede de iluminação pública, espaços públicos, áreas de risco, áreas de preservação permanente, sinaleiras e demarcações de trânsito; à Indústria e Comércio, tais como: localização e existência de alvarás ao comércio ambulante, feiras, indústria, comércio, mercados e abrigos; a outras áreas suscetíveis de fiscalização pelo município; estabelecer rotas de fiscalização; operar microcomputadores e terminais; operar equipamentos de comunicação; responsabilizar-se pelo destino final de produtos apreendidos; auxiliar no planejamento e execução de trabalhos técnicos; efetuar levantamentos de preços; executar tarefas afins.
Posteriormente, em 1998, essas atribuições foram modificadas pelo Decreto n.º 12.171/1998, que deu nova redação ao Anexo I da Lei Municipal n.º 6.309/1988, assim preceituando:
b) Descrição Analítica: executar a fiscalização relativa à observância das normas, leis, posturas municipais, efetuando registros, comunicações, apreensões, interdições, notificações e embargos, coletando amostras e dados, emitindo autos de infração ou advertindo, instaurando e instruindo processos, realizando diligências, recebendo sugestões e reclamações e prestando informações à comunidade, referentes: ao Meio Ambiente Natural, tais como: desmatamento, agentes poluidores, cortes de árvores, queimadas, caça e pesca, explorações minerais, movimentações de terra; à Vigilância Sanitária, tais como: indústria e comércio de alimentos, cozinhas industriais, criações, abates e comércio de animais, reservatórios de água potável, instalações prediais de esgotos sanitários, piscinas de uso coletivo, serviços de desinsetizações e desratizações; ao Transporte, tais como: operar o trânsito de veículos, pedestres e animais, inclusive quando da realização de eventos especiais, proporcionando uma fluidez constante ou ininterrupta, providenciar a remoção de veículos nas situações cabíveis, verificar e registrar irregularidades no transporte dentro do sistema viário municipal: efetuando o controle dos táxis, transporte escolar e linhas de transporte coletivos e seletivos, nos pontos de embarque, terminais, itinerários, tarifas, documentações, tabelas, horários, lotações de passageiros, estado de conservação de segurança e de higiene dos mesmos; a Obras e Viação, tais como: estado de conservação de construções, construções irregulares e clandestinas, propaganda, rede de iluminação pública, áreas de risco, áreas de preservação permanente, sinaleiras e demarcações de trânsito; à Indústria e Comércio, tais como: localização e existência de alvarás ao comércio ambulante, feiras, indústria, comércio, mercados e abrigos; a outras áreas suscetíveis de fiscalização pelo Município; estabelecer notas de fiscalização; operar microcomputadores e terminais; operar equipamentos de comunicação, responsabilizar-se pelo destino final de produtos apreendidos; auxiliar no planejamento e execução de trabalhos técnicos; efetuar levantamentos de preços; conduzir veículos quando em serviços de fiscalização, executar tarefas afins. (Redação dada pelo Decreto nº 12.171/1998)
Por fim, por força do artigo 12 da Lei Complementar n.º 832/2018, as atribuições do cargo de Guarda Municipal passaram a ser: 


b) Descrição Analítica: exercer vigilância em locais previamente determinados; conduzir veículos oficiais quando em serviços de vigilância; realizar ronda de inspeção em intervalos fixados, adotando providencias tendentes a evitar roubos, incêndios, danificações em edifícios, praças, jardins, materiais sob sua guarda, etc.; controlar a entrada e a saída de pessoas e veículos pelos portões de acesso sob sua vigilância, verificando, quando necessário, as autorizações de ingresso; verificar se as portas, as janelas e as demais vias de acesso estão devidamente fechadas; investigar quaisquer condições anormais que tenha observado; responder às chamadas telefônicas e anotar recados; levar ao imediato conhecimento das autoridades competentes qualquer irregularidade verificada; acompanhar funcionários, quando necessário, no exercício de suas funções; exercer a fiscalização e a lavratura de auto de infração; e executar tarefas afins. (Redação dada pela Lei Complementar nº 832/2018) 

De plano, verifica-se que as atribuições descritas na nova redação do Anexo I da Lei Municipal n.º 6.309/1988, em que pese genéricas, não desbordam da previsão constitucional de que as guardas municipais seriam destinadas à proteção dos bens, serviços e instalações municipais, como inserido no artigo 128
 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, nada havendo em seu texto que faça supor tenha sido atribuída aos Guardas Municipais atividades privativas de órgãos encarregados pela segurança pública do Estado. Muito ao contrário, o próprio texto da norma explicita que os Guardas deverão, imediatamente, levar ao conhecimento das autoridades competentes quaisquer irregularidades verificadas durante sua atividade.

Além disso, é preciso explicitar que o artigo 1º da Lei Complementar n.º 832/2018 não trata, como sustenta o proponente, das atribuições dos integrantes da guarda municipal, mas, sim, fixa diretrizes que orientarão a polícia administrativa do Município de Porto Alegre para efeitos de costumes e posturas municipais, tendo um caráter programático, não interferindo, diretamente, na atribuição dos cargos públicos municipais, tampouco representando qualquer ingerência nas atividades típicas de segurança pública ou dos órgãos por ela responsáveis.

As atribuições do cargo de Guarda Municipal são aquelas insculpidas no Anexo I da Lei Municipal n.º 6.309/1988, agora com a redação da Lei Complementar n.º 832/2018, as quais devem ser interpretadas à luz do disposto no artigo 128 da Carta da Província - com o qual, expressamente, não confrontam -, não tendo a alteração de redação promovida pela norma guerreada acarretado o alargamento exacerbado das atribuições do cargo municipal sustentado pelo proponente na exordial.

Ademais, ao contrário do que arguiu o proponente, não há qualquer óbice a que o Município promova ações no exercício do seu poder de polícia que envolvam Guardas Municipais e outros agentes de fiscalização do Município simultaneamente,  atuação conjunta cuja regularidade só poderá ser aferida no caso concreto, não maculando a norma de regência trazida à apreciação.
Logo, também sob esse prisma, não merece acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial.

5. Pelo exposto, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL opina no sentido de que seja(m):
a) repelidas as preliminares de inépcia da inicial e ilegitimidade ativa do proponente;

b) não conhecido o pedido quanto à nova redação dada ao inciso IX do artigo 18 da Lei Complementar Municipal n.º 12/1975 pelo artigo 13 da Lei Complementar n.º 832/2018, já que não impugnado todo o complexo normativo necessário para evitar o efeito repristinatório indesejado;

c) julgado parcialmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade, apenas, de parte do artigo 14 da Lei Complementar n.º 832/2018, do Município de Porto Alegre, especificamente quanto à nova redação do inciso I do artigo 20 da Lei Complementar n.º 12/1975, por ofensa aos artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 5º, incisos IV e XVI, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 09 de maio de 2018.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
VLS/MPM
� Art. 319.  A petição inicial indicará:


I - o juízo a que é dirigida;


II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu;


III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;


IV - o pedido com as suas especificações;


V - o valor da causa;


VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;


VII - a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação.


§ 1o Caso não disponha das informações previstas no inciso II, poderá o autor, na petição inicial, requerer ao juiz diligências necessárias a sua obtenção.


§ 2o A petição inicial não será indeferida se, a despeito da falta de informações a que se refere o inciso II, for possível a citação do réu.


§ 3o A petição inicial não será indeferida pelo não atendimento ao disposto no inciso II deste artigo se a obtenção de tais informações tornar impossível ou excessivamente oneroso o acesso à justiça.


� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� MARTINS, Ives Gandra da Silva e MENDES, Gilmar Ferreira.  Controle Concentrado de Constitucionalidade.  3ed.  São Paulo: Saraiva, 2009. p.169.


� VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade.  3ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p.73.


� CONSTITUCIONAL. ADI. EFEITO REPRISTINATÓRIO E IMPUGNAÇÃO DA CADEIA NORMATIVA POSTERIOR À CF/88. DESTINAÇÃO DE RECEITAS DECORRENTES DE CUSTAS E EMOLUMENTOS A ENTES PRIVADOS. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. 1. O efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade não revigora a vigência de normas pré-constitucionais, não havendo óbice ao conhecimento de ação direta que se limita a impugnar parte de cadeia normativa editada após a CF/88, conforme precedente firmado na ADI 3.660 (Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de 8/5/2008). 2. A Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assentou a inconstitucionalidade de normas que destinam receitas oriundas do recolhimento de custas ou emolumentos a pessoas de direito privado. Precedentes: ADI 2.892, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJ de 12/11/2004; ADI 1.145, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, DJ de 8/11/2002; ADI 2.211-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 15/3/2002; ADI 2.040, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, DJ de 25/2/2000. 3. Ação direta julgada procedente (ADI 3.111/RJ, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Alexandre Moraes, j. em 30/06/2017)


� CAMMAROSANO, Mário. Direito de Reunião: limites. Artigo disponível em: www.direitodoestado.com.br


� Rcl 17954 AgR/PR, Rel. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 21/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 09-11-2016 PUBLIC 10-11-2016.


� Na doutrina de Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior, é o princípio constitucional implícito que exige do arcabouço normativo da organização político-administrativa e da separação entre os Poderes que as normas constitucionais decorrentes do Poder Derivado devam observar coerência e não contradição em relação às normas da Constituição Federal (em Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro: GEN/Forense, 2011, p. 37).


� Art. 1.º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.


� Art. 8.º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 29ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 81/82.  


� SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 565. 


� BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 612.


� Art. 136 - O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza.


§ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites da lei, as medidas coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes:


I - restrições aos direitos de:


a) reunião, ainda que exercida no seio das associações;


[...].


� Art. 139 - Na vigência do estado de sítio decretado com fundamento no art. 137, I, só poderão ser tomadas contra as pessoas as seguintes medidas:


[...].


IV - suspensão da liberdade de reunião;


[...].


� BRITO, Gilton B. Direito de reunião em estudo comparado: Os limites da regulamentação na ADI 1969 do Supremo Tribunal Federal brasileiro e na STC 59/1990 do Tribunal Constitucional espanhol. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=b3a153ec4be947cb" �http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=b3a153ec4be947cb�. Acesso em: 02 mai. 2018.


� Art. 128. Os Municípios poderão constituir: 


I - guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei; 


II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.





SUBJUR N.º 511/2018
PAGE  
43
SUBJUR N.º 511/2018

[image: image1.png][image: image2.png]